
   
 

   
 

 

 

COMUNICADO 

 

Informamos que foram publicados no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) do dia 

17/03 os Avisos TJ nºs 27 e 28, ambos admitindo Incidentes de Resolução de 

Demandas Repetitivas - IRDR. 

 

O primeiro comunica que foi admitido o IRDR nº  0090212-33.2021.8.19.0000, visando 

à fixação de tese jurídica sobre a possibilidade ou não de se considerar na base de cálculo 

do Adicional de Tempo de Serviço do servidor público do Município de Niterói, além do 

vencimento do cargo efetivo, vantagens de qualquer espécie, ainda que incorporadas à 

sua remuneração. 

 

O segundo externa que foi admitido o IRDR nº  0067020-71.2021.8.19.0000, visando à fixação de tese quanto à 

definição da existência ou não de legitimidade ativa do SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – nas 

ações de cobrança de contribuição adicional prevista no artigo 6º do Decreto-Lei nº 4.048/1942, mesmo após o advento 

da Lei nº 11.457/2007. 

 

Leia a íntegra do Aviso TJRJ nº 27/2022 

Leia a íntegra do Aviso TJRJ nº 28/2022 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF decide que prorrogações sucessivas de interceptações telefônicas são lícitas 

 

Por unanimidade, o Plenário decidiu que é possível a renovação sucessiva de interceptações telefônicas, desde 

que fundamentada e demonstrada a necessidade da medida com a apresentação de elementos concretos e da 

complexidade da investigação. De acordo com a decisão, motivações padronizadas ou reproduções de modelos 

genéricos, sem relação com o caso concreto, são ilegais. 

 

O entendimento foi firmado no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 625263, com repercussão geral (Tema 

661), e a tese fixada deverá ser observada pelas demais instâncias. 

 

Anulação de provas 

 

O RE 625263 foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) que anulou todas as provas obtidas a partir de escutas telefônicas que duraram mais de dois anos, 

ininterruptamente, em investigação criminal realizada no Paraná. 

 

No Supremo, o MPF sustentava que as escutas foram realizadas no contexto de uma ampla investigação, 

conhecida como Caso Sundown, sobre a prática de crimes graves, como delitos contra o Sistema Financeiro 

Nacional, corrupção, descaminho, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro. Para o MPF, a decisão do STJ 

“abriu espaço” para a invalidação de centenas de operações policiais que investigaram organizações criminosas 

e delitos complexos por meio de escutas que tenham durado mais de 30 dias. 

 

Análise geral da matéria 

 

De forma geral, ao analisar a matéria, todos os ministros reconheceram a possibilidade de prorrogações 

sucessivas de escutas, mediante fundamentação necessária aos esclarecimentos de fatos investigados caso a 

caso. 

 

Caso concreto 

 

Já em relação ao caso concreto, a maioria dos ministros deu provimento ao recurso, a fim de manter as provas 

obtidas com base nas escutas. Prevaleceu, nesse ponto, a divergência apresentada pelo ministro Alexandre de 

Moraes, seguida pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros Edson Fachin, André Mendonça 

e Luiz Fux. 



   
 

   
 

 

A corrente vencedora concluiu que as interceptações podem durar o tempo necessário à completa elucidação 

dos fatos delituosos, desde que atendidos todos os requisitos da legislação, em particular a demonstração da 

necessidade da medida. Também entendeu que a decisão deve estar fundamentada. 

 

Ao seguir a divergência, o presidente da Corte, ministro Luiz Fux, lembrou que o caso resultou em condenações 

de mais de 30 anos e trata de crimes de alta complexidade e lesividade social, que atingiram o valor de R$ 50 

milhões (não atualizado). A cada interceptação, surgiram novas e sucessivas provas de outros delitos. 

 

Para os ministros que divergiram do relator, a medida observou os princípios constitucionais da proporcionalidade 

e da razoabilidade, e os meios foram adequados e necessários para colher todos os elementos de prova. Para 

eles ficou demonstrado, ainda, que o juiz motivou todas as renovações e teve a preocupação de impedir algumas 

delas. 

 

Ilegalidade da prova 

 

Em relação ao caso concreto, ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator), Dias Toffoli, Nunes Marques 

e Ricardo Lewandowski, que votaram pelo desprovimento do recurso, considerando nulas as provas em questão. 

Para essa vertente, a prorrogação da escuta não ocorreu em prazo razoável e não foi devidamente 

fundamentada, além de não ter sido demonstrada sua necessidade em todas renovações. Os ministros 

consideraram, ainda, que houve ofensa à intimidade e à privacidade. 

 

Tese de repercussão 

 

Por unanimidade, a Corte aprovou a seguinte tese de repercussão geral, sugerida pelo ministro Alexandre de 

Moraes: 

 

“São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica desde que, verificados os requisitos do 

artigo 2º da Lei 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da medida diante de elementos concretos e a 

complexidade da investigação, a decisão judicial inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, 

com justificativa legítima, ainda que sucinta, a embasar a continuidade das investigações. São ilegais as 

motivações padronizadas ou reproduções de modelos genéricos sem relação com o caso concreto”. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, que declarou suspeição no caso concreto, votou pela aprovação da tese. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483627&ori=1


   
 

   
 

 

Em IAC, Primeira Seção vai discutir o dever estatal de publicar relatórios periódicos de 

manejo de APA 

 

A Primeira Seção admitiu Incidente de Assunção de Competência (IAC) para definir a "existência, à luz do direito 

à informação ambiental e da transparência ambiental ativa, de: i) dever estatal de publicação, na internet, de 

relatórios periódicos de planos de manejo de Áreas de Proteção Ambiental (APA); e ii) possibilidade de averbação 

de APA na matrícula de imóveis rurais". 

 

O tema foi cadastrado como IAC 13 na página de recursos repetitivos e IACs do tribunal. A relatoria é do ministro 

Og Fernandes. 

 

O que é Incidente de Assunção de Competência 

 

No REsp 1.857.098, que deu origem ao IAC, o Ministério Público de Mato Grosso do Sul (MPMS) defende, com 

base no artigo 8º da Lei de Acesso à Informação e no artigo 2º da Lei 10.650/2003, que o município de Campo 

Grande seja obrigado a publicar na internet os relatórios periódicos sobre a execução do plano de manejo. Além 

disso, sustenta a necessidade de averbação da APA nas matrículas dos imóveis. 

 

Direito à informação ambiental 

 

Na avaliação do relator, o caso versa sobre o direito de acesso à informação ambiental, matéria de relevância 

internacional capaz de ativar a norma do artigo 947 do Código de Processo Civil (CPC), segundo a qual é 

admissível o IAC quando o julgamento "envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, 

sem repetição em múltiplos processos". 

 

Og Fernandes ponderou que, embora a controvérsia não tenha a dimensão de matéria repetitiva, é necessário 

um pronunciamento do STJ em caráter vinculante, "para orientar as instâncias ordinárias e a sociedade quanto 

aos princípios informadores desse direito, sua conformação e seus limites. Disso resulta a adequação da via do 

incidente de assunção de competência". 

 

Segundo o ministro, no caso em análise, a situação ambiental é de flagrante gravidade. No entanto, o Poder 

Judiciário local, ao negar o pedido do MPMS, entendeu que o dever de informação depende de leis específicas 

para ser exigido. Para o tribunal estadual, não há previsão legal que obrigue o município a publicar na internet as 

ações adotadas no cumprimento do plano de manejo nem que imponha a averbação de APA. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ veda fixação de honorários por equidade em causas de grande valor com apoio no CPC 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17032022-Em-IAC--Primeira-Secao-vai-discutir-o-dever-estatal-de-publicar-relatorios-periodicos-de-manejo-de-APA.aspx


   
 

   
 

 

A Corte Especial concluiu 0o julgamento do Tema 1.076 dos recursos repetitivos e, por maioria, decidiu pela 

inviabilidade da fixação de honorários de sucumbência por apreciação equitativa quando o valor da condenação 

ou o proveito econômico forem elevados. 

 

O relator dos recursos submetidos a julgamento, ministro Og Fernandes, estabeleceu duas teses sobre o assunto: 

 

1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação ou da 

causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 

percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da 

presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 

 

2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 

proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 

 

Og Fernandes foi acompanhado pela maioria dos ministros que participaram do julgamento. A ministra Nancy 

Andrighi inaugurou a divergência, por entender que o texto do CPC não poderia ser interpretado em sua 

literalidade, e que em certos casos a condenação demasiadamente alta poderia configurar enriquecimento sem 

causa, no que foi acompanhada pelos ministros Laurita Vaz, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e 

Isabel Gallotti. 

 

Em seu voto, o relator explicou que o CPC de 2015 trouxe mais objetividade às hipóteses de fixação de honorários 

e que a regra dos honorários por equidade, prevista no parágrafo 8º do artigo 85, foi pensada para situações 

excepcionais em que, havendo ou não condenação, o proveito econômico da demanda é irrisório ou inestimável, 

ou o valor da causa é muito baixo. 

 

"A propósito, quando o parágrafo 8º do artigo 85 menciona proveito econômico 'inestimável', claramente se refere 

àquelas causas em que não é possível atribuir um valor patrimonial à lide (como pode ocorrer nas demandas 

ambientais ou nas ações de família, por exemplo). Não se deve confundir 'valor inestimável' com 'valor elevado'", 

afirmou Og Fernandes. 

 

Decisão corresponde à estrita aplicação da norma vigente 

 

Ao sustentar a inviabilidade da fixação de honorários por equidade em causas de grande valor – rejeitando, assim, 

o pleito da Fazenda Nacional em um dos recursos –, o relator disse se tratar apenas da efetiva observância do 

CPC, "norma editada regularmente pelo Congresso Nacional, no estrito uso da competência constitucional a ele 

atribuída, não cabendo ao Poder Judiciário, ainda que sob o manto da proporcionalidade e razoabilidade, reduzir 

a aplicabilidade do dispositivo legal". 



   
 

   
 

 

Segundo o ministro, o legislador, ao estabelecer as regras atuais no CPC, buscou superar a jurisprudência 

firmada pelo STJ durante a vigência do CPC de 1973 sobre a fixação de honorários por equidade quando a 

Fazenda Pública fosse vencida. 

 

"A atuação de categorias profissionais em defesa de seus membros junto ao Congresso Nacional faz parte do 

jogo democrático e deve ser aceita como parte do funcionamento normal das instituições", destacou Og 

Fernandes ao comentar o processo de formulação e aprovação do atual código. 

 

Sobre o temor de honorários demasiadamente altos nas causas em que a Fazenda é vencida, o que poderia 

impor um ônus excessivo ao contribuinte, o relator lembrou que o CPC atual prevê especificamente essa situação, 

ao incluir no parágrafo 3º do artigo 85 a fixação escalonada da verba de sucumbência, de 1% a 20% sobre o valor 

da condenação ou do proveito econômico. 

 

"Impede-se, assim, que haja enriquecimento sem causa do causídico da parte adversa e a fixação de honorários 

excessivamente elevados contra o ente público", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 1.107, de 17.03.2022 - Institui o Programa de Simplificação do Microcrédito Digital 

para Empreendedores - SIM Digital e altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e a Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018, para estabelecer 

medidas de estímulo ao empreendedorismo popular e à formalização dos pequenos negócios. 

 

Medida Provisória nº 1.106, de 17.03.2022 - Altera a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, para 

ampliar a margem de crédito consignado aos segurados do Regime Geral de Previdência Social e para autorizar 

a realização de empréstimos e financiamentos mediante crédito consignado para beneficiários do Benefício de 

Prestação Continuada e de programas federais de transferência de renda, e a Lei nº 13.846, de 18 de julho de 

2019, para dispor sobre a restituição de valores aos cofres públicos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16032022-STJ-veda-fixacao-de-honorarios-por-equidade-em-casos-de-grande-valor-com-apoio-no-CPC.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMpv%2Fmpv1107.htm&data=04%7C01%7C%7C8cee3ecefcbc4798205c08da08cdc1a0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637831977063562630%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=FnoI%2Bj7WdDdwiL9%2F2xltYmaD%2FJp%2FChs6%2FaQUhpA3AX4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMpv%2Fmpv1106.htm&data=04%7C01%7C%7C8cee3ecefcbc4798205c08da08cdc1a0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637831977063562630%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=WWnkDlaKSc3jzVUkiboq7%2B0TvNDsw2A7OBlwf0YQNsE%3D&reserved=0


   
 

   
 

Medida Provisória nº 1.105, de 17.03.2022 - Dispõe sobre a possibilidade de movimentação da conta 

vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

 

Decreto Federal nº 10.999, de 17.03.2022 - Dispõe sobre a antecipação do abono anual devido aos 

segurados e aos dependentes da Previdência Social no ano de 2022. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 9.600, de 17 de março de 2022 - Estabelece penalidades administrativas às pessoas 

físicas ou jurídicas e agentes públicos que discriminem as pessoas com Transtorno de Espectro Autista (TEA) no 

âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 47.995, de 17 de março de 2022 - Determina valor ao benefício eventual do aluguel 

social no Estado do Rio de Janeiro, considerando a calamidade pública ocorrida no Município de Petrópolis. 

 

Decreto Estadual nº 47.992, de 16 de março de 2022 - Institui a Política Estadual de Simplificação e o 

Fórum de Simplificação do Estado. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0151410-68.2021.8.19.0001  

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo  

j. 10.02.2022 e p. 17.02.2022  

 

Apelações Cíveis. Ação Reparatória por Danos Morais e Materiais. Pretensão deduzida em juízo por meio da 

qual objetivam os Demandantes, fundamentalmente, a devida compensação por cancelamento de voo e 

consequente realocação em outro voo oferecido pela Demandada apenas no dia seguinte, em decorrência de 

supostos problemas mecânicos apresentados pela aeronave, o que, em sua concepção, causou-lhes 

considerável prejuízo, destacando a ausência de informações precisas e do necessário suporte por parte da 

companhia aérea. Sentença de procedência, "condenando a parte ré ao pagamento, em favor da parte autora, 

da indenização, a título de danos morais, no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), na proporção de R$ 

8.000,00 (oito mil reais) para cada autor, acrescido dos juros legais desde a efetiva citação e monetariamente 

corrigido a partir da publicação da presente sentença", assim como "ao pagamento, em favor da autora, da 

indenização pelos danos materiais por ela experimentados, relacionados ao pagamento das despesas com 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMpv%2Fmpv1105.htm&data=04%7C01%7C%7C8cee3ecefcbc4798205c08da08cdc1a0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637831977063562630%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=o6G6k2ZAtVsNe2G4OF5w13JQBcd8bd6hd7v62IUf96I%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD10999.htm&data=04%7C01%7C%7C8cee3ecefcbc4798205c08da08cdc1a0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637831977063562630%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=8j1mn%2FA5F8FbuzoF2xBQypwMPecuxSQY9wAsxb%2BxPO4%3D&reserved=0
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVRCRk5FOVZWVEZQVlZWMFRtdFZlazlUTURCTlZGVXlURlZKTkZKRWEzUlNhbGwzVWxSYVJWRnJXVFZSVlZGM1RWUlpNRTU2V1hsTmFtczBUMUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVRCRk5FOVZWVEZQVlZWMFRtdFZlazlUTURCTlZGVXlURlZKTkZKRWEzUlNhbGwzVWxSYVJWRnJXVFZSVlZGM1RWUlpNRTU2V1hsTmFtczBUMUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxWWmQxRjZUVEJSYTFWMFRrUldSRTVUTURCTmVra3dURlZGZDAxVlNYUlJhbGwzVDFSU1JFNVVWWGhTUlVaRVRWUlpNRTU2VlROTmVsbDZUVUU5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica#porNumero


   
 

   
 

hospedagem, alimentação e transporte, perfazendo o montante de R$ 1.127,60 (hum mil, cento e vinte e sete 

reais e sessenta centavos), acrescido dos juros legais e correção monetária, ambos contados da data da efetiva 

citação". Irresignação da Ré. Princípio tantum devolutum quantum appellatum. Existência de relação de consumo 

que decorre da origem negocial da controvérsia e do caráter profissional com que a transportadora/Ré desenvolve 

o serviço impugnado, a afastar a incidência do Código Brasileiro de Aeronáutica. Precedentes deste Egrégio 

Sodalício. Cancelamentos e remanejamentos de voos que envolvem situações inerentes à própria álea da 

atividade desenvolvida, constituindo fortuito interno, inapto a excluir a falha na prestação do serviço e o 

consequente dever de indenizar. Crise mundial de saúde, decorrente da pandemia contemporânea, que não pode 

ser utilizada como argumento genérico a justificar quaisquer cancelamentos de voos. Encargo de efetivamente 

demonstrar, em um panorama empírico, a existência do suscitado fortuito externo, que recai sobre a Ré, 

obrigação da qual não se desincumbiu, na forma do art. 373, II, do CPC. Voo dos Autores que foi cancelado 

quando estes já se encontravam na sala de embarque, ulteriormente ao despacho de bagagens, de sorte que 

não se vislumbra, em tal cenário, a partir das regras da experiência, que o remanejamento de última hora tenha 

ocorrido em decorrência da alegada pandemia, senão em consequência de problemas mecânicos, conforme 

destacado pelos Autores na exordial. Falha na prestação do serviço caracterizada. Dano material. Devolução dos 

valores pagos com transporte, hospedagem e alimentação que se impõe, como determinado pela douta 

Magistrada sentenciante. Dano moral. Perspectiva objetiva. Efetiva lesão à dignidade humana presente in casu. 

Lesão extrapatrimonial que decorre da justaposição de diversos fatores. Viagem que acabou sendo prorrogada 

por mais 1 (hum) dia, tendo as bagagens dos Recorridos ficado retidas, assim como sendo realizada realocação 

em voo que possuía mais escalas. Inexistência de qualquer elemento de prova que evidencie que tenha sido 

prestada qualquer assistência por parte da companhia aérea. Segundo e terceiro Autores que são menores, o 

que certamente potencializa o impacto físico decorrente dos infortúnios narrados. Critérios norteadores de 

mensuração do quantum compensatório. Verba relativa à ofensa imaterial estipulada em R$ 8.000,00 (oito mil 

reais) em 1º grau de jurisdição para cada Autor. Valor similar ao fixado por esta Corte Fluminense em hipóteses 

análogas. Importe pretendido pelos Demandantes, deduzido na peça inaugural, no patamar de R$ 6.000,00 (seis 

mil reais), montante este inferior ao fixado na sentença. Julgamento ultra petita caracterizado. Violação ao 

Princípio da Congruência, consagrado nos arts. 141 e 492, ambos do CPC. Nulidade parcial do decisum. 

Precedentes desta Corte Fluminense, inclusive desta Colenda 11ª Câmara Cível. Redução da verba 

compensatória para R$ 6.000,00 (seis mil reais) para cada Postulante. Relação contratual. Fluência de juros a 

partir da citação, na forma do art. 405 do CC. Impossibilidade de aplicação da regra do art. 85, §11, do CPC. 

Conhecimento e parcial provimento do recurso.  

  

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000411E79F0564C44A2F90F8AAC5B8317869C511044D1434&USER=


   
 

   
 

 

Caso Ninho do Urubu: monitor é absolvido em 2ª instância 

 

TJRJ sediará 49º Fórum Nacional de Juizados Especiais 

 

Grupo que estuda aumento da violência sexual contra crianças e adolescentes no Rio tem 

novo encontro no TJRJ 

 

Sepe e Prefeitura de Nova Iguaçu fecham acordo sobre dias de greve em audiência no TJ do 

Rio 

 

Audiência de dissídio de greve do Detran- RJ termina em acordo 

 

Fonte: TJRJ 

 

Município deve entregar projeto de fachada de patrimônio histórico e proprietários devem 

executar obra 

 

CGJ divulga valores atualizados das custas processuais no âmbito do PJERJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF julga inconstitucional lei de Roraima que isentou de IPVA motos de até 160 cilindradas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Estado de Roraima que concede 

isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) a motocicletas, motonetas e 

ciclomotores com potência de até 160 cilindradas. Na sessão virtual encerrada em 11/3, a Corte julgou procedente 

a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6303. 

 

Estimativa de impacto 

 

Autor da ação, o governador de Roraima, Antônio Denarium, alegou, entre outros pontos, que a Lei Complementar 

278/2019 foi aprovada sem a elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro para a renúncia das 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85209028
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85203955
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85176105
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85176105
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85075135
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85075135
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85074638
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/85272072
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/85272072
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/85195981


   
 

   
 

receitas tributárias, desrespeitando a regra do artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT). 

 

Aplicação a todos os entes 

 

Por unanimidade, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso. Segundo ele, o STF firmou 

entendimento de que o artigo 113 do ADCT é aplicável a todos os entes da federação. Portanto, eventual 

proposição legislativa federal, estadual, distrital ou municipal que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia 

de receita deverá ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro. 

 

Gestão fiscal responsável 

 

Barroso lembrou, ainda, que a inclusão do artigo 113 do ADCT pela Emenda Constitucional 95/2016 acompanha 

o tratamento conferido ao tema pelo artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (que exige a estimativa 

de impacto para a concessão ou a ampliação de benefícios tributários), aplicável a todos os entes da Federação. 

 

Esse requisito, conforme o relator, visa permitir que o legislador, a quem cabe instituir benefícios fiscais, 

compreenda a eficácia financeira da opção política em questão. “Trata-se de instrumento para a gestão fiscal 

responsável”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém leis que autorizaram a criação de novos cartórios em Santa Catarina 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucionais dispositivos de leis do Estado de Santa Catarina, 

editadas em 2015, que autorizam a criação de novos tabelionatos e ofícios de registro de imóveis na capital e em 

outras 11 cidades do estado. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6883, na sessão virtual encerrada em 8/3. 

 

Na ação, a Associação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg) argumentava, entre outros pontos, que 

as novas serventias extrajudiciais foram criadas por meio de projeto de lei de origem do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina (TJ-SC) sem o devido estudo prévio. Apontava, também, afronta ao artigo 236 da Constituição, 

que prevê o ingresso na atividade notarial e de registros por concurso público de provas e títulos. 

 

Interesse público 

 

Por unanimidade, o colegiado acompanhou o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, que explicou que os 

projetos de lei que deram origem às regras questionadas foram propostos pelo Poder Judiciário estadual após o 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483586&ori=1


   
 

   
 

encerramento dos trabalhos da Comissão de Desdobro, formada para definir critérios gerais para instalação de 

novos cartórios em todo o estado. 

 

Ao citar trechos das justificativas dos projetos de lei e informações prestadas nos autos, a relatora constatou que 

a criação das serventias extrajudiciais se pautou pelo interesse público regional objetivamente comprovado. “Os 

processos administrativos que trataram da reorganização dos serviços notariais e registrais em Santa Catarina 

contaram com ampla participação dos interessados, especialmente aqueles afetados pelas medidas", ressaltou. 

 

Com relação à fundamentação e à motivação das decisões administrativas proferidas pelos tribunais, Cármen 

Lúcia afirmou que esse requisito foi preenchido pelo tribunal catarinense. Como exemplo, citou trecho do Relatório 

Final da Comissão de Desdobro segundo o qual foram levados em consideração, para a criação dos cartórios, 

entre outros critérios, as necessidades e as peculiaridades locais, respeitada a preponderância do interesse 

público, além da posição geográfica, a densidade demográfica, a concentração populacional, as condições 

socioeconômicas,a qualidade dos serviços, a eficiência e a rentabilidade das serventias existentes no local e a 

configuração urbanística. 

 

Concurso 

 

Sobre a alegada ofensa à norma do concurso público, ela observou que as leis questionadas não mencionam 

critérios para ingresso na atividade notarial, mas apenas condiciona a efetiva implantação dos tabelionatos e 

ofícios à prévia vacância dos atuais. Portanto, para a relatora, não há contrariedade à norma constitucional nem 

ofensa aos princípios da isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da segurança e republicano. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR contesta norma do Amazonas sobre provimento derivado de cargos públicos 

 

A lei estadual permite a ascensão funcional de ocupantes de cargos de nível médio que comprovem nível 

superior. 

 

Governador do DF pede ao STF que condenações judiciais da Novacap sejam executadas 

por precatórios 

 

Ibaneis Rocha questiona o bloqueio, pela Justiça, das contas da empresa pública. 

 

Fonte: STF 

 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483549&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483575&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483531&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483531&ori=1


   
 

   
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Recebida denúncia contra procurador regional da República por crimes contra a honra de 

delegado e membro do MPF 

 

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu denúncia contra o procurador regional da República Manoel do 

Socorro Tavares Pastana, acusado de cometer crimes de difamação e injúria contra um delegado da Polícia 

Federal e um procurador da República. Para o colegiado, a acusação preencheu os requisitos do artigo 41 do 

Código de Processo Penal, trazendo detalhes sobre o fato e a participação do denunciado. 

 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), em agosto de 2020, o procurador regional afirmou a um jornal 

do Amapá que os outros dois servidores públicos teriam adotado "condutas inadmissíveis" na Operação 

Minamata, deflagrada para combater o garimpo ilegal na Região Norte. Na matéria jornalística, Manoel Pastana 

afirmou que o seu colega do MPF e o delegado teriam proposto a um dos presos na operação que, em troca de 

sua liberdade, delatasse um juiz federal e outro procurador regional da República. 

 

Em resposta à acusação, Pastana alegou que não cometeu crime contra as duas autoridades, pois sua 

declaração estaria embasada em fatos verdadeiros, os quais comprovariam que elas agiram contrariamente à lei, 

à ética e à moralidade. 

 

Provas devem ser analisadas ao longo da instrução penal 

 

O ministro Francisco Falcão, relator da ação penal, destacou que as questões de prova alegadas pela defesa 

envolvem elementos relativos ao mérito da acusação; por isso, devem ser examinadas ao longo da instrução 

processual. 

 

Segundo o relator, a denúncia só poderá ser rejeitada quando a imputação se referir a fato atípico, cuja 

constatação dispense a produção de provas. Para o magistrado, em análise preliminar, essa situação não está 

presente nos autos, devendo a denúncia ser considerada apta para prosseguir. 

 

Ao tornar réu o procurador regional, Falcão autorizou o compartilhamento do processo com a Procuradoria da 

República do Distrito Federal, para fins de apuração da conduta na esfera cível. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art41
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art41
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18032022-Recebida-denuncia-contra-procurador-regional-da-Republica-por-crimes-contra-a-honra-de-delegado-e-membro-do-MPF.aspx


   
 

   
 

Sexta Turma concede liberdade a homem que passou 11 anos preso em Pernambuco à 

espera do julgamento 

 

Ao julgar habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), a Sexta Turma, 

por unanimidade, relaxou a prisão de um homem preso preventivamente há cerca de 11 anos pela suposta prática 

dos crimes de tráfico de drogas, associação para o narcotráfico e associação criminosa. 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do habeas corpus, considerou "manifestamente desproporcional" o tempo 

de prisão preventiva do acusado. 

 

Alegando que o réu responde a outros processos criminais e que o caso dos autos envolve mais de 40 acusados, 

o TJPE negou o pedido de liberdade apresentado pela Defensoria Pública de Pernambuco. Ao STJ, a defensoria 

reiterou que o excesso de prazo para o término da instrução do processo afronta o princípio da razoabilidade. 

 

Tempo de prisão supera a soma das penas mínimas para os crimes 

 

Schietti já havia concedido liminar para que o réu aguardasse em liberdade o julgamento definitivo do habeas 

corpus. Para o magistrado, as instâncias ordinárias têm razão quando sustentam que, no exame do prazo para 

a conclusão da instrução processual, devem ser considerados o elevado número de réus e testemunhas, bem 

como a suspensão de prazos decorrente da pandemia de Covid-19. 

 

Por outro lado, apontou, apesar de o processo ser complexo, não é razoável a manutenção da prisão cautelar do 

acusado, "sem julgamento sequer em primeiro grau, pelo astronômico prazo de mais de 11 anos, superior ao 

somatório das penas mínimas previstas para cada um dos delitos imputados ao réu (que totaliza, na espécie, dez 

anos e quatro meses)". 

 

Quanto à situação causada pela Covid-19, o relator apontou que não é admissível que se utilize tal circunstância 

para justificar o "exacerbado tempo decorrido para que se conclua a instrução processual", uma vez que a prisão 

provisória do réu ocorreu em novembro de 2010, quase dez anos antes do início da pandemia. 

 

Segundo ele, "chega a ser desrespeitosa à inteligência" essa pretensa justificativa para a longa duração do 

processo e da prisão provisória. 

 

Demais acusados na mesma situação também devem ser soltos 

 

Rogerio Schietti ressaltou que o fato de o acusado ter antecedentes criminais, embora possa justificar a prisão 

preventiva, pelo risco de reiteração delitiva, não permite que o processo se prolongue por tempo indeterminado. 

 



   
 

   
 

De acordo com o magistrado, a primeira instância não deixou claro se já foi colhido algum depoimento em juízo, 

de modo que não se pode afirmar, "sequer, que já foi iniciada a instrução processual, menos ainda haver 

prognóstico de seu encerramento em data próxima". 

 

Diante da "delonga injustificada no trâmite processual", Schietti acrescentou que, caso os demais acusados 

estejam em situação idêntica – privados de liberdade cautelarmente desde novembro de 2010 –, devem ser 

igualmente beneficiados com o relaxamento da prisão, conforme o artigo 580 do Código de Processo Penal, a 

partir de avaliação a ser feita pelo juiz de primeiro grau. 

 

Comunicação à Corregedoria Nacional de Justiça 

 

Considerando que tem sido recorrente no STJ o reconhecimento de excesso de prazo em processos criminais 

provenientes de Pernambuco, a Sexta Turma encampou a proposta do relator para determinar que a situação 

seja comunicada à Corregedoria Nacional de Justiça, para a adoção das providências cabíveis. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma reconhece competência arbitral e mantém extinção de processo sobre 

contrato de compra de energia 

 

Por maioria, a Quarta Turma negou provimento a agravo interno e manteve decisão monocrática do ministro 

Antonio Carlos Ferreira que julgou extinto processo no qual se discutia contrato de compra e venda e transmissão 

de direitos de empresas de fornecimento de energia elétrica. 

 

Em sua decisão, o relator entendeu ser de competência do juízo arbitral apreciar preliminarmente a validade e a 

eficácia da convenção de arbitragem decorrente de cláusula compromissória estipulada entre as partes – cláusula 

kompetenz-kompetenz (artigo 8º, parágrafo único, da Lei 9.307/1996, a Lei de Arbitragem) –, razão da extinção 

do processo sem exame de mérito. 

 

"O caso concreto não envolve direitos indisponíveis, cingindo-se a controvérsia à interpretação e à qualificação 

que a parte agravada fez do negócio jurídico formalizado entre a agravante e terceiro (cessão de contrato), e a 

recusa em registrá-lo no sistema que gerencia contratações da espécie (compra e venda de energia elétrica), 

matéria que antecede a aplicação das normas regulamentares de regência", explicou o ministro Antonio Carlos. 

 

Alcance das regras do setor elétrico 

 

Segundo o magistrado, o caso analisado envolveu exclusivamente a recusa da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE) em proceder ao registro da cessão de contrato formalizado entre terceiros (Penta e 

Eletronorte), cujos direitos teriam sido ulteriormente adquiridos pela Companhia Paulista de Energia S/A (Copen). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art580
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18032022-Sexta-Turma-concede-liberdade-a-homem-que-passou-11-anos-preso-em-Pernambuco-a-espera-do-julgamento.aspx


   
 

   
 

 

Para a CCEE, essa cessão contrariaria a norma regulamentar de regência, por se tratar de uma nova contratação, 

e não apenas da transmissão de direitos e obrigações de contrato anterior (cessão). 

 

Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu pela possibilidade de registro do contrato 

de cessão de direitos relativos ao contrato de compra e venda de energia, com a consequente possibilidade de 

substituição da cedente pela cessionária-autora no polo comprador – o que, segundo a corte estadual, não 

ofenderia a Portaria 455/2012 do Ministério de Minas e Energia. 

 

Ao apresentar agravo contra a decisão que extinguiu o processo sem a resolução do mérito, a Copen sustentou 

que a controvérsia envolveria direito indisponível, pois a demanda discutiria a interpretação e aplicação cogente 

das regras do setor elétrico – em especial, o alcance da Portaria MME 455/2012, que extrapola as relações 

amparadas pelo Estatuto da CCEE, revestindo-se de nítido caráter de norma de ordem pública. 

 

Ela alegou ainda estar em discussão se a CCEE deve fazer o registro do contrato de cessão conforme as regras 

do setor elétrico, que não podem ser transacionadas, não se tratando de direitos disponíveis ou transacionáveis 

que pudessem ser submetidos à arbitragem. 

 

Competência constitucional conferida ao STJ 

 

Segundo o ministro Antonio Carlos, no entanto, nenhuma das partes se insurge diretamente contra os termos da 

norma regulamentadora, a Portaria MME 455/2012. O foco da irresignação da autora da demanda, acrescentou 

o magistrado, foi a interpretação do negócio jurídico formalizado – a cessão do contrato –, além da recusa em 

registrá-lo no sistema que gerencia esse tipo de contratação. 

 

"Não se trata, pois, de discutir a interpretação e a aplicação cogente das regras do setor elétrico, em especial o 

alcance da Portaria MME 455/2012, senão, reitere-se, a natureza jurídica da aquisição, pela autora-agravante, 

do CCVEE originariamente firmado entre a Penta e a Eletronorte. Não há direito indisponível em disputa, dessarte. 

Sanada a controvérsia – pelo juízo arbitral, vale dizer –, a agravada fará cumprir os termos da norma reguladora, 

na condição de mero agente operacional", explicou. 

 

O magistrado destacou que o julgamento do recurso, com o reconhecimento da incompetência do Judiciário 

estatal e a consequente extinção do processo sem a resolução do mérito, não importou em violação do princípio 

da segurança jurídica, mas no "exercício da competência constitucional conferida ao STJ", em defesa do 

ordenamento jurídico infraconstitucional. 

 

Ao desprover o agravo interno, o ministro explicou que somente em hipóteses excepcionais é possível afastar a 

competência outorgada ao árbitro pelo artigo 8º, parágrafo único, da Lei 9.307/1996. Para ele, no caso analisado, 



   
 

   
 

é "inviável o conhecimento de alegação suscitada apenas em sede de agravo interno, qualificando indevida 

inovação recursal". 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ traz novos avanços no entendimento sobre o reconhecimento de pessoas 

 

Ratificando liminar deferida anteriormente, a Sexta Turma concedeu habeas corpus para absolver um homem 

condenado por roubo e corrupção de menores com base apenas em reconhecimento fotográfico, realizado em 

desconformidade com a legislação. 

 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, afirmou que, mesmo quando realizado de acordo com o modelo legal – 

descrito no artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP) –, o reconhecimento pessoal, embora válido, "não 

pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva", exigindo provas adicionais. 

 

Por outro lado, acrescentou, se o reconhecimento for feito em desacordo com a lei, será inválido e não poderá 

"lastrear juízo de certeza da autoria do crime, mesmo que de forma suplementar", nem servir de base para a 

decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia do réu. 

 

Schietti lembrou que, em outubro de 2020, o STJ conferiu nova interpretação ao artigo 226 do CPP, a fim de 

superar o entendimento, até então vigente, de que essa norma seria "mera recomendação" e, como tal, sua 

inobservância não anularia a prova. 

 

Garantias para quem se encontra na posição de suspeito 

 

No habeas corpus, a Defensoria Pública do Rio de Janeiro alegou a invalidade da condenação do suspeito por 

ter se baseado exclusivamente no reconhecimento fotográfico feito pela vítima de um roubo, sem respeito às 

formalidades do CPP e sem respaldo em outras provas. 

 

Schietti citou julgamento do Supremo Tribunal Federal, de fevereiro deste ano, em que a corte absolveu um 

indivíduo preso em São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a nulidade do 

reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a condenação (RHC 206.846). 

 

Ao falar das garantias legais para quem se encontra na posição de suspeito, o magistrado rememorou as três 

teses já fixadas pelo STJ: o reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve observar o 

procedimento previsto no CPP; a inobservância desse procedimento torna o ato inválido; e a realização do 

reconhecimento pessoal deve ser justificada por elementos que indiquem a possível autoria do crime, de modo a 

se evitarem arbitrariedades capazes de potencializar erros na verificação dos fatos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17032022-Quarta-Turma-reconhece-competencia-arbitral-e-mantem-extincao-de-processo-sobre-contrato-de-compra-de-energia.aspx


   
 

   
 

Polícia induziu a vítima e comprometeu o reconhecimento 

 

No caso em julgamento, ressaltou o relator, os autos mostram que o réu foi condenado, exclusivamente, com 

base no reconhecimento fotográfico feito pela vítima. Não houve apreensão de bens em seu poder, confissão, 

relatos indiretos nem outra prova que autorizasse o juízo condenatório. 

 

O magistrado observou que a autoridade policial comprometeu o reconhecimento ao induzir a vítima, 

apresentando-lhe uma foto do suspeito e do suposto comparsa adolescente, "de modo a reforçar sua crença de 

que teriam sido eles os autores do roubo".  Segundo o ministro, estudos científicos apontam que o risco de falso 

reconhecimento é incrementado pelo show-up – conduta que consiste em exibir apenas um suspeito, ou sua 

fotografia, e solicitar que a vítima ou testemunha diga se foi ele o autor do crime. 

 

Para Schietti, todos os integrantes do sistema de Justiça criminal deveriam utilizar técnicas pautadas nos avanços 

científicos para interromper e reverter a realidade dos reconhecimentos falhos, base de frequentes erros 

judiciários. 

 

Práticas investigativas como a do caso analisado pela Sexta Turma – concluiu o relator – "só se perpetuam 

porque, eventualmente, encontram respaldo e chancela" do Ministério Público e do próprio Poder Judiciário, "ao 

validar e acatar medidas ilegais perpetradas pelas agências de segurança pública". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

No Rio de Janeiro, mulheres podem solicitar medida protetiva de forma virtual 

 

Revista da Turma da Mônica reforçará enfrentamento à violência contra crianças 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17032022-STJ-traz-novos-avancos-no-entendimento-sobre-o-reconhecimento-de-pessoas.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17032022-STJ-traz-novos-avancos-no-entendimento-sobre-o-reconhecimento-de-pessoas.aspx
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